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DECISÃO SINGULAR DSF - G.ICN - 4768/2025 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/2287/2025 
PROTOCOLO :  2791347 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE TACURU 
JURISDICIONADO E/OU 
INTERESSADO (A) 

:  ROGERIO DE SOUZA TORQUETTI 

TIPO DE PROCESSO :  CONTROLE PRÉVIO 
RELATOR  :  CONS. SUBS. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS (ATO 

CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 
 

 
 

CONTROLE PRÉVIO. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
002/2025. AUSÊNCIA DE TEMPO HÁBIL PARA ANÁ-
LISE. SUPERVENIENTE PERDA DE OBJETO. ANÁLI-
SE EM SEDE DE CONTROLE POSTERIOR. EXTINÇÃO 
E ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.  
 

  

Tratam os autos de Controle Prévio à licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico n.º 002/2025, realizada pelo Município de Tacuru/MS, cujo objeto é o re-

gistro de preços para aquisição de madeiras de lei, a serem utilizadas em reformas 

de pontes no município, no valor estimado de R$ 804.814,80 (oitocentos e quatro mil 

oitocentos e quatorze reais e oitenta centavos). 

A Divisão de Fiscalização de Obras, Serviços de Engenharia e Meio 

Ambiente, mediante a análise prévia ANA - DFEAMA - 3806/2025 (peça 7), informou 

que não houve tempo hábil para a análise do Controle Prévio, sugerindo que esta 

seja realizada em procedimento de controle posterior, bem como o arquivamento do 

processo. 

O Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 4ª 

PRC - 6001/2025 (peça 10), acompanhou o entendimento da equipe técnica e mani-

festou-se pelo arquivamento do processo. 

É o relatório. 

O Controle Prévio tem finalidade preventiva, visando corrigir irregulari-

dades nas fases preparatória e do edital do procedimento licitatório. Contudo, consi-
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derando que a sessão pública ocorreu em 25/03/2025, ou seja, antes da autuação 

do processo neste Tribunal, realizada somente em 20/05/2025, resta configurada a 

perda superveniente do objeto. Assim, a medida mais adequada ao caso é o arqui-

vamento dos autos, considerando que a análise aprofundada do certame será reali-

zada em sede de Controle Posterior1, nos termos do art. 121 e seguintes do Regi-

mento Interno do TCE/MS. 

Ante o exposto, considerando a análise técnica e o Parecer Ministerial, 

com fundamento nos arts. 80, § 1º, e 152 do Regimento Interno do TCE/MS, DECI-

DO nos seguintes termos pela: 

I – EXTINÇÃO e consequente arquivamento do presente processo, 

nos termos dos arts. 11, inciso V, alínea “a”; 152; e 186, inciso V, alínea “b”, todos 

do RITCE/MS; 

II – INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento às autoridades compe-

tentes e demais interessados, em conformidade com os arts. 50 e 65 da LC n.º 

160/2012. 

É a decisão. 

Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para 

que sejam procedidas as devidas anotações e demais providências cabíveis, conso-

ante o disposto no art. 70, §4º do RITCE/MS. 

  Campo Grande/MS, 01 de julho de 2025. 
 

 
 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta  

ATO CONVOCATÓRIO N. 003, DE 05 DE JANEIRO DE 2023. 

 
1 Controle Posterior encaminhado ao Tribunal em 20/05/2025, conforme código de registro n.º   
   53DCC3EE0B9A2AB0FC76158969225DDF507E7DB9. 


